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1 Para uma classificação e avaliação da importância dos intervalos, ver Álida Angélica A. Leal, “Intervalo”, Belo 

Horizonte: Grupo de Estudos sobre Política Educacional e Trabalho Docente – Universidade Federal de Minas Gerais, 

sem data; Inês A. de Castro Teixeira, “Tempos enredados: teias da condição de professor”, Belo Horizonte: Programa 

de pós-graduação em educação, Universidade Federal de Minas Gerais, Tese de doutorado, 1998; Inês A. de Castro 

Teixeira, “Cadências escolares, ritmos docentes”, Revista Educação e Pesquisa, vol. 25, nº 2, 1999; Inês A. de Castro 

Teixeira, “Narrativas do tempo em enredos de professores/as”, Revista de História Oral, vol. 7.  
2 Larissa Dalcin e Mary S. Carlotto, “Síndrome de burnout em professores no Brasil: considerações para uma agenda 

de pesquisa”, Psicologia em Revista, vol. 23, nº 2, 2017. 
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3 Em várias convenções coletivas de trabalho há previsão do pagamento de adicional extraclasse, adicional por tempo 

de serviço, adicional por aluno, adicional de titulação etc. Além disso, por força do Decreto nº 9.235, de 15 de 

dezembro de 2017, que dispõe sobre o exercício das funções de regulação, supervisão e avaliação das instituições de 

educação superior e dos cursos superiores de graduação e de pós-graduação no sistema federal de ensino, as IES 

devem possuir plano de carreira (art. 21, inciso VI). 
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4 São obrigados a fornecer os dados para a RAIS 1) os inscritos no CNPJ com ou sem empregados – o estabelecimento 

que não possuiu empregados ou manteve suas atividades paralisadas durante o ano-base é obrigado a entregar a “RAIS 

Negativa”; 2) os empregadores, conforme definidos na CLT; 3) as pessoas jurídicas de direito privado, inclusive as 

empresas públicas domiciliadas no País, com registro, ou não, nas Juntas Comerciais, no Ministério da Fazenda, nas 

Secretarias de Finanças ou da Fazenda dos governos estaduais e nos cartórios de registro de pessoa jurídica;  4) as 

empresas individuais, inclusive as que não possuem empregados; 5) os cartórios extrajudiciais e consórcios de 

empresas; 6) os empregadores urbanos pessoas físicas (autônomos e profissionais liberais) que mantiveram 

empregados no ano-base; 7) os órgãos da administração direta e indireta dos governos federal, estadual ou municipal, 

inclusive as fundações supervisionadas e entidades criadas por lei, com atribuições de fiscalização do exercício das 

profissões liberais; 8) os condomínios e sociedades civis; 9) os empregadores rurais pessoas físicas que mantiveram 

empregados no ano-base; 10) as filiais, agências, sucursais, representações ou quaisquer outras formas de entidades 

vinculadas à pessoa jurídica domiciliada no exterior, 11) os trabalhadores (empregados) temporários; 12) os 

trabalhadores com contrato de trabalho por prazo determinado, regido pela Lei 9.601/1998; 13) os aprendizes. 
5 Não constam da RAIS 1) os empregados contratados por pessoa física; e 2) os trabalhadores contratados como 

autônomos, inclusive, os microempreendedores individuais, (MEI). Por isso, há algumas divergências entre a RAIS e 

os censos de trabalhadores de vários setores. No caso das escolas, por exemplo, professores que recebem através de 

recibos da Pessoa Física (RPA) ou através de uma Pessoa Jurídica são contabilizados como força de trabalho no censo 

daquele setor (setor de ensino nesse caso), mas não constam da RAIS no mesmo setor. Essas e outras imprecisões 

(empresas que erram a declaração, pessoas com vínculos em mais de uma empresa que são contabilizadas mais do de 

uma vez como vínculo empregatício, etc.) fazem com que os números coletados não sejam exatamente os mesmos 

dos Censos. Mas, isso não invalida as informações da RAIS sobre professores com vínculo empregatício que prestam 

serviços para escolas.  
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6 Este parecer não examinou impactos nas classes do ensino especial e nos cursos para jovens e adultos.  
7 Censo da Educação Superior 2021 – Resumo Técnico, Brasília: INEP, 2023. 
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8 Entidade fundada em 1979 que representa mantenedoras de ensino superior do Brasil. O Instituto SEMESP coleta 

dados e realiza estudos sobre o ensino superior do Brasil. Ambos constituem referencias como fontes de dados para 

o segmento do ensino superior.  
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9 Censo da Educação Superior 2021 – Resumo Técnico, Brasília: INEP, 2023. 
10 Censo da Educação Superior 2021 – Resumo Técnico, Brasília: INEP, 2023. 
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11 A maioria dos professores trabalha em IES privadas de pequeno porte, com até 3 mil alunos matriculados. As IES 

privadas de grande porte (mais de 20 mil matrículas) representam apenas 3%. 



 

 
 
 

anup.org.br  

 

 
12 Nas IES privadas, 65% dos alunos estão em cursos presenciais e 35% em EADs. 
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13 Mapa do Ensino Superior, Instituto SEMESP, 2923. 
14 Em relação às matrículas no ensino superior privado, houve uma leve recuperação em 2022 devido, principalmente, 

à expansão cursos ministrados em EAD. Mapa do Ensino Superior, SEMESP, 13ª edição, 2023. 
15 “Por que o número de jovens que se candidatam a uma vaga no ensino superior gratuito tem caído nos últimos anos?”, Jornal 

da UNESP, 22/06/2023. 
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16 Ver “O que eles esperar do ensino superior”, São Paulo: INSPER, 2016.  
17 Dados do Instituto SEMESP para 2021 indicavam os seguintes valores médios para os principais cursos superiores 

no Brasil: Medicina, R$ 8.722; Odontologia, R$ 2.704; Medicina Veterinária, R$ 2.596; Arquitetura e Urbanismo, R$ 

1.998; Engenharia Mecânica, R$ 1.605; Agronomia, R$ 1.473; Psicologia, R$ 1.314; Fisioterapia, R$ 1.298; 

Farmácia, R$ 1.225; Direito, R$ 1.271. https://odontodados.com/comparando-o-curso-de-odontologia-com-os-

demais-no-brasil/. Uma indicação de valores de mensalidades atualizados para 2023 pode ser encontrada em  

https://www.otempo.com.br/economia/vai-comecar-a-faculdade-em-2023-veja-a-media-de-preco-de-12-cursos-em-

bh-1.2790558 
18 Em média, 25% dos alunos atrasam esse pagamento, o que compromete a execução dos orçamentos das escolas. 

Neuza Sanches, “Escolas privadas: a inadimplência e a solução para oferecer crédito”, Veja Mercado, 27/02/2023. 

https://odontodados.com/comparando-o-curso-de-odontologia-com-os-demais-no-brasil/
https://odontodados.com/comparando-o-curso-de-odontologia-com-os-demais-no-brasil/
https://www.otempo.com.br/economia/vai-comecar-a-faculdade-em-2023-veja-a-media-de-preco-de-12-cursos-em-bh-1.2790558
https://www.otempo.com.br/economia/vai-comecar-a-faculdade-em-2023-veja-a-media-de-preco-de-12-cursos-em-bh-1.2790558
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19  Com base nesses números se chegou a uma perda média de 0,24% de alunos a cada 1% de aumento das 

mensalidades, fator que será utilizado para o cálculo da evasão por aumento de mensalidades ao longo deste texto. 

Tudo isso representa perdas na formação dos jovens e do capital humano do Brasil. 
20 Esse impacto seria significativamente maior nas instituições que possuem as menores médias de mensalidades, ou 

seja, as que praticam preços mais populares e que já atendem grupos de alunos de renda mais baixa. Mais 

especificamente, para as escolas que cobram mensalidades inferiores a R$ 300,00 mensais, a redução do número de 

matrículas sobe para 1,17%.  
21 Esse impacto seria significativamente maior nas instituições que possuem as menores médias de mensalidades, ou 

seja, as que praticam preços mais populares e que já atendem grupos de alunos de renda mais baixa. Mais 

especificamente, para as escolas que cobram mensalidades inferiores a R$ 300,00 mensais, a redução do número de 

matrículas sobe para 1,17%.  
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22 Censo da Educação Superior, Brasília: Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira|Inep, 

Ministério da Educação, 2023.  
23 Entre 2022-23 houve um crescimento desse contingente de devedores de 15%. “Jovens acumulam dívidas e atrasam 

sonhos” com base em dados da Serasa, Site do UOL, 05/10/2022.  

https://www.gov.br/inep/pt-br
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24 “Pesquisa Nacional de Endividamento e Inadimplência do Consumidor”, divulgada pela Confederação Nacional do 

Comércio de Bens, Serviços e Turismo (CNC), 2023; Liao Yu Chieh, “Inadimplência bate recorde no Brasil em meio 

à inflação e aos juros altos”, São Paulo: INSPER, 2023.  
25 “Desafios do acesso ao ensino superior no Brasil”, São Paulo: Instituto Unibanco.  
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26 O prejuízo inicial da não entrada ou na evasão dos custos superiores tem reflexos por muitos anos na vida dos 

estudantes. 
27 Kelly A. Almeida Azevedo, “Rotatividade docente e suas implicações no contexto escolar”, Londrina: Secretaria 

de Estado da Educação do Paraná, 
28  “55,5% dos alunos desistem antes de completar ensino superior, aponta relatório”, São Paulo: Notícias CNN, 

26/03/2023. 
29 “Naércio Menezes-Filho, “Ensino médio ou superior?”, Valor Econômico, 25/04/2022. 

https://www.cnnbrasil.com.br/tudo-sobre/evasao-escolar
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30 Mapa do Ensino Superior: São Paulo: SEMESP, 13ª edição, 2023. 
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31 “Guia salarial do ensino superior”, São Paulo: Instituto SEMESP, 2021.  
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32 Também chamado pelo INEP de curso médio propedêutico para se referir ao curso onde não há atividades de ensino 

técnico-profissional. Censo Escolar da Educação Básica, 2022, Brasília: Ministério da Educação. 
33 Censo Escolar da Educação Básica, Brasília: INEP, 2023. 
34 Censo Escolar da Educação Básica, Brasília: INEP, 2022, p. 45 
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35 No ensino médio do setor público, há uma parte dos professores que trabalha em regime de horas-aula. Infelizmente, 

a RAIS não permite identificar esses casos para a realização de cálculos específicos.  
36 Naércio Menezes-Filho, “Evasão no ensino médio”, Valor Econômico, 15/12/2023.  
37 Ricardo Paes de Barros e colaboradores, “Consequências da violação do direito à educação”, Rio de Janeiro: 

Fundação Roberto Marinho e INSPER, 2021; “Evasão escolar no ensino médio atinge meio milhão de jovens por ano 

e perpetua desigualdade”, Rio de Janeiro: Federação das Indústrias do Rio de Janeiro, 2023.  
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38 João Batista A. Oliveira, Repensando a educação brasileira, São Paulo: Editora Salta, 2015 
39 Dados do módulo sobre educação da Pnad Contínua (Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua), Rio 

de Janeiro: IBGE, 2022; “Censo Escolar da Educação Básica, 2022 aponta aumento em taxas de reprovação e evasão 

escolar na rede pública”, São Paulo: Itaú Cultural, 12/06/2023.  
40 Dados do Censo Escolar da Educação Básica, Brasília: INEP, 2022.  
41 Na RAIS, os vínculos relacionados aos professores desses cursos (tanto os de nível médio como o dos superiores) 

são contabilizados apenas no ensino técnico-profissional. Ou seja, eles não se misturam com os vínculos dos 

professores do nível médio convencional e/ou das IES públicas ou privadas. 
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42 No caso das escolas profissionais mantidas pelos empresários (SENAI, SENAC, SENAR e outras) onde a maioria 

dos cursos é gratuita para os alunos, o aumento de despesas comprometeria o crescimento das matrículas (que é tão 

necessário) e a modernização dos equipamentos (que é essencial nesse tipo de ensino).  
43 OECD, Education at Glance 2023, Paris: OECD, 2023.  
44  SENAI, “Brasil precisa qualificar 9,6 milhões de trabalhadores em ocupações industriais até 2025”, Brasília: 

Confederação Nacional da Indústria, 2022 
45 Ricardo Paes de Barros, “Impacto da Educação Técnica sobre a Empregabilidade e a Remuneração”, São Paulo: 

INSPER/ Itaú Educação e Trabalho/Instituto Unibanco, 2023 ; Lucianne Carneiro, “Ensino técnico abre mais portas 

do que superior incompleto, diz estudo”, Valor Econômico, 29/12/2021. 
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46 Marcelo Augusto Favalli, “Profissões do Futuro: Quarta Revolução Industrial e a capacitação de mão de obra com 

base no modelo suíço-germânico”, São Paulo: Tese de Mestrado, Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, 

2021. 
47 Ricardo Paes de Barros e colaboradores, “Impacto da educação técnica sobre empregabilidade e remuneração”, São 

Paulo: INSPER,  Instituto Unibanco e Itaú Educação e Trabalho, 2023.  
48 Inês Filipa M.J. Pereira e Anna Beatriz Waehneldt, “Avaliação nacional do egresso do Senac e inserção no mercado 

de trabalho”, in Gustavo Henrique Moares e colaboradores, “Avaliação da educação técnica e tecnológica”, Brasília: 

MEC, 2020; Bruno T. Oliva e colaboradores, “O retorno da educação profissional no mercado de trabalho: evidências 

a partir de dados longitudinais”, São Paulo: FGV, 2015;  
49 Mauricio C. Reis e Marina Aguas, “Educação profissional, exigências da ocupação e rendimentos do trabalho no 

Brasil”, Brasília: IPEA, 2019. 
50  Muitos desses cursos são realizados por entidades privadas de promoção social e cultural como é o caso, por 

exemplo, do SESC e do SESI.   
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51 “Human Capital as an Asset: An Accounting Framework to Reset the Value of Talent in the New World of Work”, 

Geneva: World Economic Forum, 2021. 
52 Naércio Menezes-Filho, “Ensino médio ou superior?, Valor Econômico, 25/04/. Esta diferença foi maior no passado 

quando o acesso ao ensino médio era mais limitado. Algumas estimativas sobre a diferença salarial entre profissionais 

com curso médio completo e curso fundamental completo chegou a ser d 45%.  
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53  Daniel José, “Estudar compensa: a relação entre escolaridade e salários”, Portal Linkedin, 

https://www.linkedin.com/pulse/estudar-compena-rela%C3%A7%C3%A3o-entre-escolaridade-e-sal%C3%A1rios-

daniel-jos%C3%A9/?originalSubdomain=pt, 20/09/2020. 
54  Naércio Menezes-Filho, “Renda média de formados no Ensino Superior é acima de 5 mil”, 2023, 

https://www.unipac.br/baependi/2023/05/31/renda-media-de-formados-no-ensino-superior-e-acima-de-5-mil/;  
55 “Concluir o ensino médio pode garantir R$ 212 de renda extra”, O Estado de S. Paulo, 14/11/2020; “Renda média 

de formados no Ensino Superior é acima de 5 mil”, Barbacena: Notícias UNIPAC, Faculdade Presidente Antônio 

Carlos de Visconde do Rio Branco, 31/052023.  
56  Fernando Veloso, “Educação e mercado de trabalho”, Rio de Janeiro: IBRE/FGV, 2022; Fernando Veloso e 

colaboradores, “Impactos da educação no mercado de trabalho”, Rio de Janeiro: IBRE/FGV, 2022. 
57 Andrea Marinho, ‘Combate à evasão no ensino médio: desafios e oportunidades”, Rio de Janeiro: Firjan SESI, 2023.  
58 Paul Krugman, The age of diminished expectations, Massachusetts: The MIT Press, 1997 

https://www.linkedin.com/pulse/estudar-compena-rela%C3%A7%C3%A3o-entre-escolaridade-e-sal%C3%A1rios-daniel-jos%C3%A9/?originalSubdomain=pt
https://www.linkedin.com/pulse/estudar-compena-rela%C3%A7%C3%A3o-entre-escolaridade-e-sal%C3%A1rios-daniel-jos%C3%A9/?originalSubdomain=pt
https://www.unipac.br/baependi/2023/05/31/renda-media-de-formados-no-ensino-superior-e-acima-de-5-mil/
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59 Stephen Holmes e Cass R. Sunstein, O Custo dos Direitos, tradução de Marcelo B. Cipolla, São Paulo: WMF 

Editora Martins Fontes, 2019.   
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60  Arnaldo Sampaio de Moraes Godoy, “Os custos dos direitos”, “Os Custos dos Direitos, parte I”, por Arnaldo 

Sampaio de Moraes Godoy – José Miguel Garcia Medina (professormedina.com), 12/04/2013 
61 Josué Mastrodi e Abner Duarte Alves, “Sobre a teria dos custos dos direitos”, Revista Quaestio Iuris, vol. 9, nº. 2, 

2016. 

https://professormedina.com/2013/04/12/os-custos-dos-direitos-parte-i-por-arnaldo-sampaio-de-moraes-godoy/
https://professormedina.com/2013/04/12/os-custos-dos-direitos-parte-i-por-arnaldo-sampaio-de-moraes-godoy/
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62  Ingo Sarlet e Mariana Figueiredo, “Reserva do possível, mínimo existencial e direito à saúde: algumas 

aproximações”, Revista de Doutrina TRF-4, Edição 24, 2008.  
63 Daniel Wei L. Wang, “Escassez de recursos, custos dos direitos e reserva do possível na jurisprudência do STF”, 

Revista de Direito GV, vol. 4, no. 2, 2008 
64 Eros Roberto Grau, “A ordem econômica na Constituição de 1988”, São Paulo: Editora Malheiros, 10ª edição. 
65 Esse assunto é tratado com grande preocupação pelos economistas da escola institucionalista como, por exemplo, 

Armando Castelar Pinheiro e Jairo Saddi, Direito, economia e mercados, Rio de Janeiro, Editora Elsevier/Campus, 

2005.  
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66  Bolivar Lamounier e colaboradores, “O judiciário brasileiro: a avaliação das empresas” in Armando Castelar 

Pinheiro (org.), Judiciário e economia no Brasil, São Paulo: Editora Sumaré, 2000.  
67  Juan Botero e colaboradores, “The regulation of labor”, Washington: National Bureau of Economic Research, 

Working Paper 9.756, 2003. 
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68 Beatrice Weder, "Legal systems and economic performance: the empirical evidence", citado por Luciana L. Yeung, 

"Bias, insecurity and the level of trust in the judiciary: the case of Brazil", Journal of Institutional Economics, Vol. 

15, nº 1, 2019. 
69 Armando Castelar Pinheiro, op. cit.  
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